(QäH20\1R0)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

Numeração Única: 0033862-40.2004.4.01.3400
RECURSO EXTRAORDINÁRIO
APELAÇÃO CÍVEL N. 2004.34.00.042949-0/DF 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
Numeração Única: 0033862-40.2004.4.01.3400

RECURSO EXTRAORDINÁRIO
APELAÇÃO CÍVEL N. 2004.34.00.042949-0/DF 


	RECORRENTE
	:
	SINDICATO DOS HOSPITAIS CLINICAS CASAS DE SAUDE LABORATORIOS DE PESQUISAS E ANALISES CLINICAS DO ESTADO DE SAO PAULO - SINDHOSP

	ADVOGADO
	:
	SP00079080 - SOLANGE MARIA VILACA LOUZADA E OUTROS(AS)

	RECORRIDO
	:
	CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA - CFM

	PROCURADOR
	:
	DF00015102 - TURIBIO TEIXEIRA PIRES DE CAMPOS E OUTROS(AS)


D E C I S Ã O

Trata-se de recurso extraordinário interposto pelo Sindicato dos Hospitais, Clínicas, Casas de Saúde, Laboratórios de Pesquisas e Análises do Estado de São Paulo - SINDHOSP, com fundamento na alínea ‘a’ do permissivo constitucional, contra acórdão integrativo da Sétima Turma desse Regional Federal que negou provimento à apelação, confirmando a decisão que declarou obrigatória a assinatura dos diretores técnicos/clínicos nos contratos de prestação de serviços médicos, validando a exigência contida nos arts. 2º e 3º da resolução 1.722/04 do CFM, por não restar configurada qualquer ilegalidade ou usurpação de competência de legislar.
Em suas razões, a recorrente sustenta violação ao art. 170 do diploma constitucional, alegando que a resolução CFM 1.722/04 fere o princípio constitucional da livre atividade econômica. 
É o relatório. Decido.
No julgamento do AI-QO 664.567-2/RS pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal (Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, julgado em 18/06/2007, DJe-096 DIVULG 05-09-2007 PUBLIC DJ 06-09-2007 PP-00037), decidiu-se que o requisito formal de repercussão geral deve constar, necessariamente, da petição de recurso extraordinário, quando a intimação do acórdão recorrido for posterior a 03/05/2007 (data da publicação da Emenda Regimental 21). 

No caso, verifica-se que, intimada do acórdão após a referida data, a parte recorrente não demonstrou, formal e fundamentadamente, a existência de repercussão geral por ofensa a preceito constitucional, prevista no art. 543-A, § 2º, do CPC (ARE 682069 AgR, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA (Presidente), Tribunal Pleno, julgado em 26/06/2013, DJe-162 DIVULG 19-08-2013 PUBLIC 20-08-2013).

Ante o exposto, não admito o recurso extraordinário.

Intime-se. 
Publique-se.

Brasília, 28 de setembro de 2018.
Desembargador Federal KASSIO MARQUES
Vice-Presidente
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